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Resumo: As transformações nos fluxos migratórios na contemporaneidade estão reconfigurando as práticas institucionais frente aos reclames pela garantia de direitos às pessoas refugiadas, previstos na legislação brasileira. Nesse cenário, as universidades têm sido conclamadas a contribuir para a garantia do acesso à educação superior de estudantes refugiados, promoção das condições de permanência e, também, para a construção de uma agenda de pesquisa sobre os deslocamentos humanos e a proteção internacional com vias a assessorar decisões de gestores e o desenvolvimento de políticas públicas. Nessa direção, destaca-se a inciativa em curso em 54 Instituições de Ensino Superior no Brasil, com a implantação do projeto Cátedra Sérgio Vieira de Mello, através de acordo de cooperação entre o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Esse projeto visa promover o ensino e a difusão do direito internacional humanitário, direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional dos refugiados, tendo em perspectiva a formação de uma rede universitária para suporte à formação de docentes e discentes, prestação de serviços às pessoas refugiadas e fomento à pesquisa. Frente às mudanças nas migrações para o Brasil, notadamente a partir da segunda metade da última década, caracterizadas pelo aumento de mulheres jovens e crianças migrantes e refugiados, reitera-se a necessidade de compreender as condições de vida destas populações, considerando-se inclusive que parcela desse contingente ingressa na educação superior. Dessa maneira, interessa-nos investigar se, e como, as ações desenvolvidas pela Cátedra Sérgio Vieira de Mello têm mobilizado a comunidade acadêmica para o desenvolvimento de pesquisas e difusão de conhecimentos com vias à promoção de direitos e inclusão de pessoas refugiadas. Trata-se de uma pesquisa documental sobre as características das produções do eixo pesquisa da Cátedra Sérgio Vieira de Mello, no período de 2020 a 2024, realizada a partir de levantamento bibliográfico e documental, focalizando-se no termo de referência, material didático-informativo e produções científicas elencadas nos relatórios anuais registrados no site da Agência da ONU para Refugiados no Brasil. Os produtos de pesquisa incluem dossiês, livros, capítulos, artigos, resenhas, artigos científicos e outras produções. A análise desse material evidencia o interesse no mapeamento de dados sobre as populações migrantes e refugiadas frente às lacunas identificadas na sistematização das informações e nos impactos do desenvolvimento de políticas públicas. Apesar da capilaridade de algumas pesquisas que contam com rede de pesquisadores nacionais e de outros países, foi possível identificar que as universidades vivenciam processos diferenciados, que podem estar relacionados com fontes de financiamento e o nível de mobilização da comunidade acadêmica. 
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Introdução
As transformações nas migrações para o Brasil a partir da segunda metade da última década estão fomentando mudanças nos instrumentos políticos (leis, regulações, políticas públicas) e a reorganização das instituições, inclusive das universidades, que buscam assumir papel estratégico como eixo de integração entre países. Nessa perspectiva, a experiência iniciada, em 2023, com o projeto Cátedra Sérgio Vieira de Mello (CSVM), tem se constituído um vetor para o desenvolvimento de iniciativas de ensino, pesquisa e extensão, em prol do desenvolvimento da aprendizagem e da difusão acadêmica sobre o direito internacional humanitário, dos refugiados, no âmbito do debate sobre direito internacional e direitos humanos. (Pagliarini; Cartapati, 2023)
A gênese da CSVM está associada ao reconhecimento da trajetória do diplomata Sérgio Vieira de Melo, que atuou na Organização das Nações Unidas em missões de paz e mediação das políticas internacionais durante 34 anos. Em maio de 2003 foi enviado ao Iraque, como representante oficial do secretário geral das Nações Unidas, tendo falecido, juntamente com outras 21 pessoas, vítimas de um atentado à bomba à sede local da ONU em Bagdá, ataque assumido pela organização extremista Al Quaeda.  
Em sua homenagem, o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiado (ACNUR, 2020) apresentou a proposta de criação da cátedra a duas instituições de ensino superior no Brasil, ainda em 2003, sendo que, atualmente, já tem acordos de cooperação firmados com 52 instituições, distribuídas em todas as regiões do país, além de 9 outros países, incluindo México, República Dominicana, Canadá e Estados Unidos (ACNUR, n/d). Desse modo, foi constituída uma rede universitária para suporte, prestação de serviços às pessoas refugiadas e formação de pessoal, que atua em quatro eixos: ensino e promoção do acesso de refugiados à educação superior, pesquisa, extensão e serviços comunitários, advocacy e formulação de políticas públicas (ACNUR, 2024).
A Universidade Federal da Bahia (UFBA) firmou o termo de cooperação técnica, científica e cultural com representantes da ACNUR em 2021 (Rocha, 2023), sendo formados, nos anos seguintes, o Grupo de Estudos e Pesquisas e o Grupo de Trabalho, com representantes da instituição, com assento no Comitê Estadual Intersetorial de Migrações, Apatridia e Refúgio, instituído pelo Governo estadual da Bahia com o objetivo de planejar, implementar, acompanhar e avaliar políticas públicas para populações migrantes, apátridas e refugiadas no âmbito do estado  (Governo do Estado da Bahia, 2025). 
No âmbito nacional, a UFBA participou, juntamente com 11 outras universidades, das etapas preparatórias da II Conferência Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (COMIGRAR), realizada, em 2024, pela Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), com representação de pessoas migrantes e refugiadas, sociedade civil, poder público, universidades e agências internacionais. A mobilização para o desenvolvimento de políticas públicas foi considerada, pelo representante da Organização Internacional para as Migrações (OIM, 2024), um passo importante para a consolidação da governança migratória no território nacional.
A aprovação da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia no Brasil, pelo Decreto nº 12.657, em 2025 (Decreto nº 12.657, 2025), se insere num contexto de mudanças no perfil das migrações para o Brasil, caracterizadas pelo incremento da entrada de mulheres (Tonhati & Macêdo, 2020) e de jovens e crianças migrantes e refugiados (Oliveira & Tonhati, 2022). Diante disso, o projeto CSVM tem mobilizado a comunidade acadêmica para o desenvolvimento de pesquisas acerca das condições de vida destas populações e a difusão de conhecimentos que subsidiem a promoção de direitos e inclusão de pessoas refugiadas, inclusive o acesso à educação superior. 
Dessa maneira, interessa-nos investigar as produções que têm sido desenvolvidas pelas universidades vinculadas à CSVM, no que diz respeito ao eixo pesquisa. Nesse sentido, o objetivo deste artigo é analisar as produções desenvolvidas por membros da CSVM, para identificar como são estruturadas as iniciativas, especificamente quais as características, tipos de produção, estratégias de difusão e temas de interesse da produção científica das universidades vinculadas ao projeto do Cátedra Sergio Vieira de Melo.
Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa documental sobre as características das pesquisas e atividades de difusão acadêmica associadas à promoção dos direitos das pessoas refugiadas, realizadas pelas universidades vinculadas à CSVM no período 2020 a 2024. O período selecionado buscou abarcar a produção divulgada desses últimos anos, considerando que as de 2025 não puderam ser incluídas, pois o respectivo relatório ainda não foi publicado pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. 
O levantamento foi realizado no site da ACNUR (https://www.acnur.org/br/publicacoes/catedra-sergio-vieira-de-mello), no mês de maio do ano vigente, sendo acessados os relatórios do período de 2020 a 2024 para a realização da busca no item destinado às publicações de membros da CSVM por ano. Desse modo, as referências de cada publicação foram extraídas dos relatórios para uma planilha Excel, para posterior busca dos 305 produtos nos sites de editoras, universidades e/ou revistas, o que permitiu classificar o tipo de produto (livros/dossiês, capítulos, artigos, cartilhas, resenha, editorial, relatórios de pesquisa, dentre outros).
Do conjunto de publicações não foi possível localizar 40 artigos, 35 capítulos, 20 livros/coletâneas, 04 produtos identificados como ‘apresentação’, 1 cartilha e 1 caderno em razão da inexistência de link para acesso ou DOI (Digital Object Identifier) nas respectivas referências dispostas nos relatórios, restando 204 produtos acessíveis. Desse total, 126 eram artigos. Neste texto foram analisados, então, apenas os 126 artigos acessados, pela sua maior representatividade numérica e, também, pelas características específicas de formatação deste tipo de produção, que nos permite o acesso ao resumo dos escritos. 
Desse modo, foi realizada a leitura completa dos resumos, publicados em português, inglês espanhol e russo, disponíveis em versão on-line, de acesso gratuito. As informações extraídas de cada resumo foram compiladas em uma planilha Excel 2016, contendo a procedência geográfica dos autores (autor principal), área de conhecimento e a identificação dos temas predominantes nos artigos. A focalização em tais características buscou identificar quais as áreas do conhecimento mobilizadas para discutir os temas relacionados ao deslocamento forçado de pessoas, quais os temas de interesse pelos diferentes pesquisadores, além da identificação das universidades que estão apresentando contribuições associadas às ações do eixo pesquisa da Cátedra Sérgio Vieira de Melo.
Em seguida, foram construídos gráfico e tabelas, representando a distribuição dos artigos pela procedência geográfica, de acordo com a instituição à qual o autor principal está vinculado, e pela área de conhecimento, utilizando-se a classificação definida pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2022). Ademais, os artigos foram classificados com relação aos principais temas pesquisados, através da adoção da técnica da análise do conteúdo (Bauer, 2015), focalizando-se nos objetivos e nos resultados dispostos nos resumos, sendo identificados oito temas, dentre os quais optou-se por analisar os artigos vinculados ao tema “Políticas de governo e/ou ações de autarquias, confederações e outras organizações”, que analisam as políticas públicas direcionadas ao atendimento de pessoas migrantes e refugiadas e as ações promovidas por instituições e ou confederações. O foco nesse tema se justifica pelo interesse em compreender quais as contribuições das CSVM na produção de dados e conhecimentos para o desenvolvimento de políticas públicas.
Resultados 
Inicialmente foi analisada a distribuição dos artigos produzidos no período de 2020 a 2024 em relação à localização da instituição de origem do autor principal (Figura 1), observando-se que quase metade das produções está concentrada na região Sul do Brasil (46,8%), seguida pela região Sudeste com 35,7% e, com menor representatividade, pelas regiões Centro-Oeste (14,3%) e Nordeste (3,2%), sendo identificados nesta última apenas quatro artigos, todos publicados por autores da Universidade Federal da Paraíba. 
Figura 1. Distribuição dos artigos por localização da instituição de origem do autor principal
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Fonte: elaboração própria.
Sobre esses achados, três aspectos merecem destaque. O primeiro é que mais da metade das produções, o equivalente a 77 artigos (62,1%), é de autores vinculados a apenas 05 universidades, tendo o maior número de trabalhos a Universidade Federal de São Carlos (N=24), seguida pela Universidade Federal de Santa Maria (N=19), ambas da rede federal de ensino superior, situadas nas regiões Sudeste e Sul, respectivamente. O segundo aspecto é a não identificação de autores vinculados às instituições de ensino da região Norte do Brasil, o que pode estar associado ao quantitativo de artigos que não foi possível acessar (N=40). Todavia, cabe destacar que é expressivo o registro de solicitações de refúgio encaminhadas através de unidades federativas dessa região, com concentração no estado de Roraima no período de 2015-2024 (Junger et al., 2025), configurando-se em um importante campo de estudos. Por fim, é possível que a maior representatividade das produções nas regiões Sudeste e Sul sejam também reflexo da distribuição do projeto CSVM por instituições/regiões do país, considerando-se que, até o ano 2024, existiam 42 Cátedras e 71,4% implantadas nas regiões Sudeste (N= 19) e Sul (N=11), sendo apenas 5 na região Centro-oeste, 4 na região Norte e 3 na região Nordeste (ACNUR, 2024). 
Na tabela 1 está disposta a distribuição dos artigos por área do conhecimento, com base na classificação da CAPES (2022), que permitiu identificar a concentração das publicações na área de Ciências Humanas (68,2%), principalmente a Ciência Política (30,1%), apresentando menores percentuais as áreas de Ciências Sociais Aplicadas (13,5%) e Línguas, Letras e Artes (12,7%). É digno de nota o menor percentual de trabalhos vinculados às Ciências da Saúde (5,6%), na medida em que os estudos no campo da saúde são de fundamental importância para orientar o desenvolvimento de políticas com vistas à garantia do acesso equânime às pessoas migrantes e refugiadas ao sistema de saúde. Além disso, o relatório publicado pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), com o objetivo de realizar um diagnóstico no âmbito mundial da saúde das pessoas migrantes e refugiadas, apontou ser fundamental o incremento de estudos sobre as determinantes sociais dos problemas e necessidades de saúde dessa população e salientando, inclusive, as fragilidades existentes na coleta e sistematização de dados epidemiológicos nos diversos países. 
Tabela 1. Distribuição dos temas dos artigos segundo área de conhecimento 

	Grande Área

	Subáreas
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	Total

	
	
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	%

	Ciências Sociais Aplicadas 
	Direito
	4
	2
	5
	4
	2
	17
	13,5

	Ciências Humanas

	Antropologia
	7
	6
	2
	
	1
	16
	12,7

	
	Educação
	
	6
	2
	3
	
	11
	8,7

	
	História
	3
	2
	1
	
	
	6
	4,8

	
	Ciência política
	15
	4
	11
	6
	2
	38
	30,1

	
	Psicologia
	3
	
	1
	1
	
	5
	4,0

	
	Sociologia
	3
	4
	1
	2
	
	10
	7,9

	
	Subtotal
	35
	22
	18
	12
	3
	86
	68,2

	Ciências da Saúde
	Saúde Coletiva
	2
	
	
	2
	1
	5
	4,0

	
	Medicina
	
	
	
	2
	
	2
	1,6

	
	Subtotal
	2
	
	
	4
	1
	7
	5,6

	Linguística, Letras, Artes 
	Letras
	4
	5
	2
	4
	1
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	12,7

	Total
	
	41
	29
	25
	24
	7
	126
	100



Fonte: elaboração própria. 
A classificação dos artigos por temas predominantes (Tabela 2) possibilitou identificar a maior representatividade de estudos sobre linguagens, cultura e imaginários da migração (27,0%), seguidos pelas publicações que abordam os instrumentos políticos e as relações internacionais (23,0%) e pelas pesquisas sobre as políticas de governo e/ou ações de autarquias, confederações e outras organizações (20,7%). O tema Saúde, determinantes sociais e cuidado, por sua vez, corresponde a 9,5% dos estudos (N=12), sendo mais representativo que o conjunto de artigos sobre o tema Educação, programas e práticas (6,3%) e o de análises teórico-metodológicas e conceituais sobre migração (6,3%), que apresentam percentuais similares. Nesse sentido, foram identificados em menor proporção artigos que dizem respeito aos temas perspectivas históricas sobre a migração, com apenas 5 artigos (4%), e trajetórias migratórias, que reúne 4 publicações (3,2%). 
Tabela 2. Distribuição dos artigos por temas 
	Temas
	2020
	2021
	2022
	2023
	2024
	Total

	
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	Nº
	%

	Perspectivas históricas sobre a migração
	3
	2
	
	
	
	5
	4,0

	Linguagens, cultura e imaginários da migração
	11
	11
	5
	5
	2
	34
	27,0

	Trajetórias migratórias
	1
	1
	1
	1
	
	4
	3,2

	Políticas de governo e/ou ações de autarquias, confederações e outras organizações
	13
	2
	7
	4
	
	26
	20,7

	Análises teórico-metodológicas e conceituais sobre migração
	2
	5
	
	1
	
	8
	6,3

	Saúde, determinantes sociais e cuidado 
	5
	
	1
	5
	1
	12
	9,5

	Educação, programas e práticas 
	
	4
	2
	2
	
	8
	6,3

	Instrumentos políticos e as relações internacionais 
	6
	4
	9
	6
	4
	29
	23,0

	Total
	41
	29
	25
	24
	7
	126
	100



Fonte: elaboração própria. 

O detalhamento da análise dos artigos sobre o tema “Políticas de governo e/ou ações de autarquias, confederações e outras organizações” será apresentado a partir de dois subgrupos, sendo o primeiro direcionado às políticas de governo e suas instituições / autarquias e o segundo, às ações de confederações e outras organizações que trabalham para a garantia de direitos às pessoas migrantes e refugiadas. 
Nesse sentido, no conjunto desses artigos registra-se que duas publicações tiveram como objetivo a realização de mapeamentos. Uma focalizou no quantitativo de solicitantes de refúgio num estado da região Centro-Oeste (Santos; Silva, 2021), justificando os impactos da considerada fragilidade na sistematização de dados sobre essa população no Brasil, a relevância das informações para subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas e a necessidade de verificar a aplicabilidade da lei 9.474/97, que estabelece diretrizes para o reconhecimento e proteção aos refugiados. A segunda publicação realizou a caracterização sociodemográfica e cultural de mulheres migrantes em cumprimento de pena de privação de liberdade, apontando que as vulnerabilidades as quais estão expostas são similares e contribuem para a exclusão social (Silva, C. & Silva, N., 2022). Ainda nesse subgrupo, três produções analisaram as coberturas asseguradas por políticas públicas às pessoas migrantes e refugiadas, sendo que uma delas, através de realização de revisão bibliográfica, tomou como base os instrumentos políticos de proteção para avaliar as condições de acesso ao Sistema Único de Assistência Social (Paiva, 2022). O segundo artigo problematizou os limites de observância aos princípios da equidade e universalidade, norteadores do Sistema Único de Saúde, frente às disputas políticas no campo da saúde para a organização dos serviços direcionados às pessoas migrantes, sendo apontadas, inclusive, as barreiras no acesso a uma campanha de vacinação durante a pandemia de Covid-19 (Branco-Pereira, 2023). O último artigo, que também tratou sobre o impacto da pandemia nos fluxos migratórios, focalizou no efeito das medidas restritivas de controle de fronteiras, amparadas por atos normativos, e que somadas à paralisação de serviços essenciais para pessoas migrantes e refugiadas contribuíram para o cerceamento de direitos e o reforço de uma perspectiva de securitização da migração (Gonçalves; Paiva, 2023). Segundo os autores, esse processo, através de uma suposta garantia da segurança nacional, busca legitimar uma política de vigilância e o controle da migração. 
No segundo subgrupo, relacionado às ações desenvolvidas por confederações e outras organizações, verificou-se o interesse nas reflexões sobre o desenvolvimento e a atuação de tais instituições no atendimento às necessidades de pessoas migrantes e refugiadas. Assim, o artigo de Silva e Pacífico (2020) analisou as dificuldades iniciais do processo formativo de uma Rede Local no estado da Paraíba, cuja ação estava direcionada à recepção e promoção da integração de migrantes venezuelanos. Nesse sentido, os autores, trataram de realizar, inicialmente, o mapeamento dos migrantes no estado e, em seguida, focalizaram nas alianças estabelecidas entre a Rede Local com universidades, organizações não governamentais e a sociedade civil, o que, em diálogo com entes políticos, culminou na aprovação do projeto de lei do comitê em prol dos direitos de migrantes, refugiados e apátridas. 
Demais publicações focalizaram a atuação das confederações e outras organizações religiosas junto ao setor governamental e em prol do desenvolvimento de políticas públicas. Desse modo, Souza e Ruseishvili (2020) refletiram sobre os conceitos de governança migratória e também se utilizaram de uma revisão de literatura sobre a contribuição de entidades religiosas na gestão de fluxos migratórios. Os autores argumentaram que as Cáritas, que são confederações vinculadas à Igreja Católica, devem ser consideradas como partícipes da governança migratória no Brasil, embora reconheçam os seus limites de interferência, inclusive para a formulação de políticas públicas de abrangência nacional. O segundo estudo se dedicou a analisar a influência da ética religiosa da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias na implementação de ações de integração de migrantes venezuelanos, sendo destacado que as oportunidades viabilizadas pela comunidade religiosa a essa população no acesso ao mercado de trabalho consistiam em relações precárias de trabalho, sem garantia de direitos trabalhistas. Todavia, não foram identificadas práticas de cunho doutrinário no estudo, mas os autores salientaram o viés de conversão das ações humanitárias promovidas por igrejas pode ser suplantando (Ruseishvili; Teodoro; 2023).  
Na finalização da apresentação dos resultados é oportuno mencionar a identificação, a partir do conjunto de artigos analisados, da existência do Observatório de Saúde e Migração na Universidade Federal de São Carlos, com a participação de membros das CSVM, além de iniciativas que indicam a existência de rede de colaboração transnacional para a produção de pesquisas, como, por exemplo, os artigos desenvolvidos entre membros da CSVM da Universidade Federal de Santa Catarina, da Laval University, no Canadá, University of Osnabrück e Charité - University Medicine, ambas na Alemanha (Duden et al., 2020; Duden & Martins-Borges, 2021). 
Discussão 
A maior produção de artigos por autores vinculados às instituições de ensino superior localizadas nas regiões Sudeste e Sul pode estar relacionada a fatores como a distribuição desigual do ensino superior por regiões do Brasil, com algumas melhorias ocorridas no período 2003 a 2010 em razão da expansão da rede federal de ensino e do processo de interiorização das universidades, especialmente nas regiões Norte e Nordeste (Casqueiro et al, 2020). Além disso, convém considerar o impacto das fontes de financiamento para pesquisas, salientando-se que o levantamento realizado sobre a distribuição de bolsas a pesquisadores, por uma das agências de fomento, em 2024, aponta a maior concentração em estados pertencentes a região Sudeste e Sul, com exceção do estado da Bahia, que está localizado na região Nordeste e consta na mesma faixa dos já citados (CAPES, 2024). 
Apesar das características da distribuição espacial e das limitações de financiamento, presume-se a necessidade de aprimoramento da coordenação das ações do eixo de pesquisa da CSVM, considerando-se  a concentração de mais da metade das produções em apenas cinco instituições de ensino superior, de modo que as contribuições na produção do conhecimento sobre a migração e o refúgio possam expressar as transformações no fluxo migratório para o Brasil, inclusive o movimento observado nos últimos anos de intensificação da chegada de migrantes nos estados da região Norte. 
Convém mencionar, para subsidiar essa discussão, alguns dados constantes do relatório do Observatório das Migrações Internacionais (Noronha & Vilela, 2023). Destaca-se que, dentre as solicitações de refúgio por mulheres, no período de 2011 a 2022, a maior parte foi realizada a partir do ingresso na região Norte (78,4%). Apesar da região Nordeste figurar com a menor representatividade nesse aspecto, com apenas 0,41%, cabe destacar o fato de concentrar, nos seus estados, maior quantidade de famílias de imigrantes internacionais de baixa renda, com inscrição no Cadastro Único do governo Federal (CadÚnico) como beneficiários de programas sociais, adotando como parâmetro o universo de famílias cadastradas, inclusive de brasileiros. 
De fato, como destacado no referido relatório, essa concentração pode ser explicada em razão da predominância da maior parte de famílias pobres do Brasil nessa região, pois quando se toma como referência os imigrantes cadastrados no CadÚnico, individualmente, verifica-se uma predominância nos estados de São Paulo, Paraná e Roraima. Todavia, a distribuição desigual da renda nas regiões do país, que se reflete na oferta de serviços e políticas públicas, reitera a relevância de serem realizados estudos de maior abrangência sobre migrantes e refugiados, de modo a se conhecer a diversidade de condições de acolhimento e inclusão, principalmente nas regiões do país com menores índices de desenvolvimento humano.
A partir da distribuição dos artigos segundo temas predominantes, foi possível observar a diversidade de objetos de interesse dos pesquisadores, destacando-se que o maior percentual está associado aos estudos sobre instrumentos políticos (leis, medidas e regulações) migratórios, política externa, contextos de países da América Latina e políticas de governança global da migração. Além disso, no que diz respeito ao tema “Políticas de governo e/ou ações de autarquias, confederações e outras organizações”, que figurou como o segundo tema mais frequente, observou-se o interesse de distintas pesquisas em contribuir para a sistematização de dados sobre migrantes e refugiados, reiterando-se os esforços das universidades de, em articulação com o poder público, assessorar o desenvolvimento de políticas públicas. Esses achados dialogam com as diretrizes da Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (Decreto nº 12.657, 2025), que apontam o intento de aprimoramento da coleta e tratamento das informações sobre essas populações, podendo a universidade ser um importante interlocutor na realização de diagnósticos territoriais.
Conclusões
Considerados os limites deste estudo em razão da impossibilidade de acesso à totalidade de produtos e da apresentação parcial dos resultados do conjunto de produções analisadas, é possível afirmar, em resposta à pergunta norteadora de investigação, que ações desenvolvidas pelas CSVM têm mobilizado pesquisadores para o desenvolvimento de pesquisas e para a difusão de conhecimentos sobre a população migrante e refugiada. 
Todavia, o modo como os processos de difusão e de participação da comunidade acadêmica têm ocorrido apontam a necessidade de aprimorar estes processos. Sobre o primeiro aspecto, ainda que consideradas as distintas formas de difusão em curso, que incluem atividades curriculares e extracurriculares, participação em eventos e publicações acadêmicas, aponta-se a importância de catalogação padronizada do conjunto de produtos dispostos nos relatórios anuais do ACNUR e, se possível, respeitados os critérios de publicação, a adoção de iniciativa em prol da criação de uma biblioteca virtual das cátedras no Brasil, com atenção aos critérios de acessibilidade. 
No que diz respeito à participação, especialmente sobre a representatividade nas publicações acadêmicas, há que ser considerados os ganhos de ampliação com maior envolvimento de outras universidades participantes, principalmente das regiões com menor número de cátedras em funcionamento, mas que em alguns casos estão fixadas em territórios que são cenários de profundas transformações nos fluxos migratórios. 
O reconhecimento da atuação das Cátedra Sérgio Vieira de Melo em fóruns internacionais, de modo igual, confirma o protagonismo das universidades no engajamento em demandas relevantes da sociedade, salientando-se as possibilidades de se firmarem como instituições estratégicas em iniciativas voltadas à integração de distintos povos e países. 

Referências 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).  (2020). 15 anos de cátedra Sérgio Vieira de Mello no Brasil: universidades e pessoas refugiadas. J. B. Sala, R. G. Peres, L. L. Jubilut, A. B. Waldely, & W. T. L. Rosa (Orgs.) Cátedra Sérgio Vieira de Mello. https://www.acnur.org/br/media/15-anos-de-catedra-sergio-vieira-de-mello-no-brasil-universidades-e-pessoas-refugiadas

Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). (2024). Relatório Anual. Cátedra Sérgio Vieira de Mello. https://www.acnur.org/br/media/relatorio-anual-da-catedra-sergio-vieira-de-mello-2024
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). (n/d). O que fazemos. Cátedra Sérgio Vieira de Mello. https://www.acnur.org/br/o-que-fazemos/catedra-sergio-vieira-de-mello
Bauer, M. W. (2015). Análise de conteúdo clássica: uma revisão. In M. W. Bauer, & G. Gaskell (Orgs.). Pesquisa qualitativa com texto, imagem e som: um manual prático. (P. Guareschi, Trad., 13th ed., (pp. 189-217). Vozes.
Branco-Pereira, A. (2023). Tensions between universality and equity in the access of racialised immigrants to the SUS in the metropolis of São Paulo during the COVID-19 pandemic. VIBRANT, 20, 1-25. https://doi.org/10.1590/1809-4341.2023v20a20606
Casqueiro, M. L., Irffi, G., & Silva, C. C. (2020). A expansão das Universidades Federais e os seus efeitos de curto prazo sobre os Indicadores Municipais. Avaliação, 25 (01), 155-177. https://www.scielo.br/j/aval/a/MpxxT5FmyDYkDkWtJZkpygB/?format=html&lang=pt
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). (2022). Tabela de áreas de conhecimento/avaliação. https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/instrumentos/documentos-de-apoio/tabela-de-areas-de-conhecimento-avaliacao
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). (2024). Concessão de Bolsas de Pós-graduação da CAPES no Brasil. GEOCAPES - Sistema de Informações Georreferenciadas.  https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/
Decreto nº 12.657 (2025). Institui a Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia.7 de outubro de 2025 (Brasil). Presidência da República. https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-12.657-de-7-de-outubro-de-2025-661037913
Duden, G.S., Martins-Borges, L., Rassmann, M., Kluge, U., Willecke, T.G., & Rogner, J. (2020). A Qualitative Evidence Synthesis of Refugee Patients’ and Professionals’ Perspectives on Mental Health Support. Community Psychology in Global Perspective, 6(2/1), 76–100. https://nempsic.paginas.ufsc.br/files/2015/02/21595-133085-2-PB.pdf
Duden, G. S., & Martins-Borges, L. (2021). Psychotherapy with refugees-Supportive and hindering elements. Psychotherapy Research, 31(3), 402–417. https://doi.org/10.1080/10503307.2020.1820596
Gonçalves, G. P., & Paiva, A. R. (2023). La migración en Brasil: notas sobre la judicialización en el contexto de la pandemia. In M. C. Vicente, & I. Seixas, Isabel. (Orgs.). Processos e desafios migratórios no marco do Pacto Global para uma migração segura, ordenada e regular. (pp. 143-151). Salamanca: Universidad de Salamanca, 2023. https://eusal.es/omp/eusal/catalog/view/2487/6298/9012

Governo do Estado da Bahia. (2025, 07 de abril) Bahia institui Comitê Estadual Intersetorial de Migrações, Apatridia e Refúgio. Secretaria de Comunicação Social (SECOM). https://www.ba.gov.br/comunicacao/noticias/2025-04/367316/bahia-institui-comite-estadual-intersetorial-de-migracoes-apatridia-e 
Junger da Silva, G., Cavalcanti, L., & de Oliveira, A. T. R. (2025). Refúgio em Números 10ª Edição. Observatório das Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Departamento das Migrações. Brasília, DF: OBMigra. https://portaldeimigracao.mj.gov.br/pt/dados?id=401361
Noronha, C. L. A., & Vilela, E. M. (2023). A estrutura familiar e a distribuição regional
dos imigrantes registrados no CadÚnico: uma análise entre 2012 e 2022. In L., Cavalcanti, T., Oliveira, & S. L., Silva (Orgs.). Relatório Anual OBMigra 2023 - OBMigra 10 anos: Pesquisa, Dados e Contribuições para Políticas (pp. 131-151). Série Migrações. Observatório das Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Conselho Nacional de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, DF: OBMigra. https://portaldeimigracao.mj.gov.br/images/Obmigra_2020/OBMIGRA_2023/Relat%C3%B3rio%20Anual/RELAT%C3%93RIO%20ANUAL%2005.12%20-%20final.pdf
Oliveira, T., & Tonhati, T. (2022). Mulheres, crianças e jovens na migração internacional no Brasil. In L, Cavalcanti, L., T., Oliveira, T., & B. G. Silva (Orgs.), Relatório Anual OBMigra 2022 (pp. 8-35). Série Migrações. https://portaldeimigracao.mj.gov.br/pt/dados?id=401176
Organização Internacional para as Migrações. (2024, 13 de novembro). 2ª Comigrar coloca inclusão e direitos de pessoas migrantes, refugiadas e apátridas em pauta. Centro de Mídia. https://brazil.iom.int/pt-br/news/2a-comigrar-coloca-inclusao-e-direitos-de-pessoas-migrantes-refugiadas-e-apatridas-em-pauta
Organización Mundial de la Salud (OMS). (2022). Informe mundial sobre la salud de los refugiados y los migrantes: resumen. World report on the health of refugees and migrants: summary. https://www.who.int/es/publications/i/item/9789240054486
Pagliarini, A. C., & Cartapati, M. L. G. (2023). O Direito Internacional Humanitário dos refugiados e o Direito Brasileiro. Revista de Direito Constitucional e Internacional, 135, 31-72. https://www.mpgo.mp.br/portal/arquivos/2023/07/31/12_41_10_233_O_DIREITO_INTERNACIONAL_HUMANIT_RIO_DOS_REFUGIADOS_E_O_DIREITO_BRASILEIRO.pdf
Paiva, A. R. (2022). Assistência social e o atendimento de imigrantes internacionais
no SUAS. In M. A. B. J. Amado, & M. A. Oliveira (Orgs.), Dossiê Temático: A implementação do SUAS e o MPRJ (pp. 140-154). CAO Cidadania/MPRJ, IERBB/ MPRJ.  https://www.mprj.mp.br/documents/20184/540394/ebook_final_dossi_temtico_a_implementao_do_suas_e_o_mprj.pdf
Rocha, J. C. S. A. (2023). Universidade Federal da Bahia e a Cátedra Sérgio Vieira de Melo/ACNUR UFBA: iniciativas estruturantes na temática da migração e refúgio. In M. Nascimento, J. C. S.  Rocha, M. H. Paraíso, S. R. Carneiro, & M. L. S. Santos (Orgs.), Migração, Refúgio e Direitos Humanos: reflexões de pesquisas contemporâneas (pp.45-56). Expert. https://experteditora.com.br/migracao-refugio-e-direitos-humanos-reflexoes-de-pesquisas-contemporaneas/
Ruseishvili, S., & Teodoro, G. M. (2023). Comunidades de fé e incorporação migrante: venezuelanos no interior do estado de São Paulo. Religião & Sociedade, 43, 61-86. DOI: http://dx.doi.org/10.1590/0100-85872023v43n2cap03
Santos, T., & Silva, C. (2021). Uma perspectiva sobre a presença de refugiados no Estado de Mato Grosso do Sul. Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGS, 10, 260-284. https://ojs.ufgd.edu.br/moncoes/article/view/14268/8263
Silva, C. A. S., & Silva, N. C. S. (2022). O perfil de mulheres imigrantes internacionais nos estabelecimentos penais do estado de Mato Grosso do Sul. Revista Direitos Humanos e Democracia, 10(20), e13546. https://doi.org/10.21527/2317-5389.2022.20.13546
Silva, S. F. L., & Pacífico, A. M. C. P. (2020). Atuação da Rede Local na proteção de migrantes venezuelanos durante a Pandemia de Covid-19 na Paraíba. In M. I. B. Bellini (Org.), Anais do V SERPINF e III SENPINF (pp. 1–13). EDIPUCRS. https://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/serpinf-senpinf/assets/edicoes/2020/arquivos/25.pdf
Souza, A. R.; Ruseishvili, S. (2020). As organizações cristãs de abrangência nacional em face da questão dos refugiados. Contemporânea: Revista de Sociologia da UFSCAR, 10, 537-555. https://doi.org/10.1590/0100-85872023v43n2cap03
Tonhati, T., y Macedo, M. (2020). Imigração de mulheres no Brasil: movimentações, registros e inserção no mercado de trabalho formal (2010-2019). Périplos, 4(2), 125-155. https://repositorio.unb.br/bitstream/10482/42675/1/ARTIGO_ImigracaoMulheresBrasil.pdf

[image: ]

image1.png




image2.png
UNIVERSIDAD NACIONAL Pensamiento
UNTREF DE TRES DE FEBRERO Universitario

X Encuentro Nacional / VII Latinoamericano

La Universidad como
Objeto de Investigacion




image3.png
UNTREF

UNIVERSIDAD NACIONAL
DE TRES DE FEBRERO

IIGGGNO  “rea

SN YGRATUTA

R) UNIVERSIDAD
NACIONAL
DE LA PLATA

= l ] b l S ( ﬁepsam_iengo
Universidad Nacional niversitario

i UNIVERSIDAD 30 afios
de Entre Kios NACIONAL DEL SUR





